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SUBSTITUTIVO Nº 01/2002 AO PROJETO DE LEI Nº 690/02 
Institui a Gratificação Especial de Serviço Social na Saúde - GES, a ser concedida aos 
servidores ocupantes de cargos ou funções de Assistente Social lotados e em exercício na 
Secretaria Municipal da Saúde, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo D E C R E T A: 
Art. 1º. - Fica instituída a Gratificação Especial de Serviço Social na Saúde - GES, a ser 
concedida aos servidores ocupantes de cargos ou funções de Assistente Social lotados e em 
exercício na Secretaria Municipal de Saúde. 
§1º. - O valor da gratificação corresponderá a 40% (quarenta por cento) do padrão inicial 
da carreira. 
§2º. - O pagamento da gratificação cessará nas hipóteses de afastamento do servidor para 
outros órgãos públicos, inclusive quando sem prejuízo dos vencimentos, salvo para as 
autarquias municipais vinculadas à Secretaria Municipal da Saúde, e de faltas ao serviço, 
abonadas ou não. 
§3º. - Para fins de percepção da gratificação, serão considerados de efetivo exercício os 
períodos de licença médica, licença à gestante, licença-paternidade, licença-gala, licença-
nojo, bem como os afastamentos para participação em eventos de desenvolvimento 
profissional, regularmente autorizados pela Administração e desde que não ultrapassem 5 
(cinco) dias úteis. 
Art. 2º. - As disposições desta lei aplicam-se, no que couber, aos servidores lotados ou 
comissionados em todas as unidades de saúde municipalizadas, nas Autarquias Hospitalares 
Municipais regionais vinculadas à Secretaria Municipal da Saúde, inclusive no Hospital do 
Servidor Público Municipal - HSPM, no Sistema de Atendimento Pré-Hospitalar da Divisão 
Técnica de Fiscalização, Comunicação e Informação da Central de Comunicação - CECOM - 
SMS, no Departamento de Saúde do Trabalhador Municipal - DESAT, da Secretaria 
Municipal de Gestão Pública, no Departamento de Inspeção Municipal de Alimentos - DIMA, 
da Secretaria Municipal de Abastecimento, bem como aos servidores lotados na Secretaria 
Municipal da Saúde e que sejam transferidos para as Subprefeituras, bem como a novos 
servidores que venham a ser lotados nas Coordenações de Saúde das Subprefeituras." 
Art. 3º - A importância paga a titulo de Gratificação Especial de Serviço Social na Saúde - 
GES não tem natureza salarial ou remuneratória, não se incorpora à remuneração do 
servidor para quaisquer efeitos, não será computada para fins de pagamento do 13º 
(décimo terceiro) salário e não constituirá base de cálculo de contribuição previdenciária ou 
de assistência à saúde. 
Art. 4º. - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário, e dos recursos disponíveis no Fundo 
Municipal de Saúde. 
Art. 5º. - Esta lei entrará em vigor a partir de 1º. de janeiro de 2003. 
Sala das Sessões, em 
Carlos Neder 
Vereador" 
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PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA; DE 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E TRABALHO E DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE O SUBSTITUTIVO APRESENTADO EM PLENÁRIO AO PROJETO DE LEI 
Nº 690/02. 
Trata-se o presente de substitutivo apresentado em Plenário, na forma do artigo 270 do 
Regimento Interno, ao projeto de lei nº 690/02, que visa instituir a Gratificação Especial de 
Serviço Social na Saúde - GES, a ser concedida aos servidores ocupantes de cargos ou 
funções de Assistente Social lotados e em exercício na Secretaria Municipal de Saúde. 
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O substitutivo apresentado tem a intenção de melhorar o projeto original sem modificações, 
no entanto, que alterem a fundamentação jurídica já exarada no parecer da Comissão de 
Constituição e Justiça. 
Face ao exposto, opina-se pela 
LEGALIDADE 
No mérito, nada há a opor ao substitutivo apresentado, que visa adequar melhor o projeto 
a realidade dos servidores municipal que ocupam cargos ou funções de Assistente Social na 
Secretaria Municipal de Saúde. 
Face ao exposto, o parecer das comissões de mérito é 
FAVORÁVEL 
Sob o aspecto financeiro, nada há a opor ao substitutivo, uma vez que as despesas para 
sua execução correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário. 
Face ao exposto, o parecer é 
FAVORÁVEL. 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; 
COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E TRABALHO 
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO" 
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